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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. SERVIÇOS PÚBLICOS, AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA, POR 
ANALOGIA, DA SÚMULA 284/STF. OFENSA À RESOLUÇÃO. CONCEITO DE 
TRATADO OU LEI FEDERAL MERAMENTE REFLEXO. NÃO ENQUADRAMENTO. 
INCIDÊNCIA POR ANALOGIA DA SÚMULA 518/STJ. VIOLAÇÃO AO ART. 175 DA 
CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE EM SEDE DE 
RECURSO ESPECIAL. COMPETÊNCIA DO STF. TRANSFERÊNCIA DO SISTEMA 
DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA PARA MUNICÍPIO. INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULAS 
CONTRATUAIS E REVOLVIMENTO DE MATÉRIA FÁTICA. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULAS N. 05 E 07/STJ. INCIDÊNCIA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA 
DE COTEJO ANALÍTICO. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR 
A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL. DESCABIMENTO.
I – A jurisprudência desta Corte considera que quando a arguição de ofensa ao 
dispositivo de lei federal é genérica, sem demonstração efetiva da contrariedade, 
aplica-se, por analogia, o entendimento da Súmula n. 284, do Supremo Tribunal 
Federal.
II – Consoante pacífica jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça, o conceito de 
tratado ou lei federal, previsto no art. 105, inciso III, a, da Constituição da República, 
deve ser considerado em seu sentido estrito, não compreendendo súmulas de 
Tribunais, bem como atos administrativos normativos. Incidência, por analogia, da 
Súmula n. 518 do Superior Tribunal de Justiça.
III – É entendimento pacífico desta Corte que o recurso especial possui fundamentação 
vinculada, não se constituindo em instrumento processual destinado a examinar 
possível ofensa à norma Constitucional.
IV – Consoante depreende-se do julgado, o acórdão impugnado possui como 
fundamento matéria eminentemente constitucional, porquanto o deslinde da 
controvérsia deu-se à luz dos arts. 175 da Constituição da República.
V – O tribunal de origem, a partir do exame das cláusulas do contrato de fornecimento 
de energia elétrica e, ainda, após minuciosa análise dos elementos fáticos contidos nos 
autos, consignou que a titularidade e as obrigações da Recorrente, quanto aos ativos 
de iluminação pública devem permanecer inalteradas.
VI – In casu, rever tal entendimento do Tribunal de origem, demandaria interpretação 
de cláusula contratual e revolvimento de matéria fática, o que é inviável em sede de 
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recurso especial, à luz dos óbices contidos nas Súmulas n. 5 e 7/STJ.
VII – É entendimento pacífico dessa Corte que a parte deve proceder ao cotejo 
analítico entre os arestos confrontados e transcrever os trechos dos acórdãos que 
configurem o dissídio jurisprudencial, sendo insuficiente, para tanto, a mera transcrição 
de ementas.
VIII – Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a decisão 
recorrida.
IX – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação 
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
X – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e 
Paulo Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

Brasília, 18 de dezembro de 2024.

 

REGINA HELENA COSTA 
Relatora
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. SERVIÇOS PÚBLICOS, AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA, POR 
ANALOGIA, DA SÚMULA 284/STF. OFENSA À RESOLUÇÃO. CONCEITO DE 
TRATADO OU LEI FEDERAL MERAMENTE REFLEXO. NÃO ENQUADRAMENTO. 
INCIDÊNCIA POR ANALOGIA DA SÚMULA 518/STJ. VIOLAÇÃO AO ART. 175 DA 
CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE EM SEDE DE 
RECURSO ESPECIAL. COMPETÊNCIA DO STF. TRANSFERÊNCIA DO SISTEMA 
DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA PARA MUNICÍPIO. INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULAS 
CONTRATUAIS E REVOLVIMENTO DE MATÉRIA FÁTICA. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULAS N. 05 E 07/STJ. INCIDÊNCIA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA 
DE COTEJO ANALÍTICO. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR 
A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL. DESCABIMENTO.
I – A jurisprudência desta Corte considera que quando a arguição de ofensa ao 
dispositivo de lei federal é genérica, sem demonstração efetiva da contrariedade, 
aplica-se, por analogia, o entendimento da Súmula n. 284, do Supremo Tribunal 
Federal.
II – Consoante pacífica jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça, o conceito de 
tratado ou lei federal, previsto no art. 105, inciso III, a, da Constituição da República, 
deve ser considerado em seu sentido estrito, não compreendendo súmulas de 
Tribunais, bem como atos administrativos normativos. Incidência, por analogia, da 
Súmula n. 518 do Superior Tribunal de Justiça.
III – É entendimento pacífico desta Corte que o recurso especial possui fundamentação 
vinculada, não se constituindo em instrumento processual destinado a examinar 
possível ofensa à norma Constitucional.
IV – Consoante depreende-se do julgado, o acórdão impugnado possui como 
fundamento matéria eminentemente constitucional, porquanto o deslinde da 
controvérsia deu-se à luz dos arts. 175 da Constituição da República.
V – O tribunal de origem, a partir do exame das cláusulas do contrato de fornecimento 
de energia elétrica e, ainda, após minuciosa análise dos elementos fáticos contidos nos 
autos, consignou que a titularidade e as obrigações da Recorrente, quanto aos ativos 
de iluminação pública devem permanecer inalteradas.
VI – In casu, rever tal entendimento do Tribunal de origem, demandaria interpretação 
de cláusula contratual e revolvimento de matéria fática, o que é inviável em sede de 
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recurso especial, à luz dos óbices contidos nas Súmulas n. 5 e 7/STJ.
VII – É entendimento pacífico dessa Corte que a parte deve proceder ao cotejo 
analítico entre os arestos confrontados e transcrever os trechos dos acórdãos que 
configurem o dissídio jurisprudencial, sendo insuficiente, para tanto, a mera transcrição 
de ementas.
VIII – Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a decisão 
recorrida.
IX – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação 
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
X – Agravo Interno improvido.

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA COSTA 
(Relatora):

 
Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que não conheceu do 

Recurso Especial, fundamentada na (i) ausência de demonstração precisa de como o 
acórdão teria sido omisso, atraindo o entendimento da Súmula n. 284 do Supremo 
Tribunal Federal; (ii) incidência da Súmula n. 518 do Superior Tribunal de Justiça; (iii) 
inadequação da via especial para examinar questão constitucional; (iv) necessidade de 
exame das cláusulas do contrato de fornecimento de energia elétrica e dos elementos 
fáticos para alterar a conclusão da corte a qua acerca da titularidade dos ativos de 
iluminação pública; (v) ausência do devido cotejo analítico, impedindo o conhecimento 
do recurso pela divergência.

Sustenta a Agravante, em síntese, que “as alegações referentes às 
violações aos arts 489 e 1022 do CPC nada têm de genéricas. Com efeito, a ora 
Agravante indicou expressamente a omissão de julgamento ocorrida. Para tanto, basta 
notar que, tendo a Agravante invocado o inciso V do § 5° do art. 4° da Lei Federal n° 
9074/95 na resistência à pretensão do Município Agravado, o E. Tribunal “a quo”, não 
apenas fez ouvidos moucos para essa questão, mas, principalmente, sendo instado a 
julgar a questão omitida por meio dos Embargos Declaratórios de fls., recusou-se a 
fazê-lo” (fl. 929e).

Aduz que o objeto da irresignação seria o art. 4°, § 5°, da Lei n. 9.074/1995 e 
não o art. 5º do Decreto n. 41.019/1957; 2º e 3º, da Lei n. 9.427/1996 e 29 da Lei n. 
8.987/1995, conforme consignado na decisão agravada.

Assinala que não se vislumbra ofensa de forma reflexa ou indireta, mas a 
violação direta ao art. 4°, § 5°, da Lei n. 9.074/1995, tendo em vista que vedaria aos 
concessionários de energia elétrica a prestação de serviços estranhos à concessão, 
constituindo a resolução da ANEEL mera regulamentação do referido dispositivo legal.

Afirma que o Recurso Especial não teria como objeto a análise de 
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divergência jurisprudencial, sendo evidente erro material e que a questão submetida a 
julgamento não flertaria com preceitos constitucionais.

Argumenta que “o que se discute neste recurso é a validade e eficácia do 
preceito legal de ordem federal contido no inciso V do § 5° do artigo 4° da Lei Federal 
n° 9.074/95 que constitui fato impeditivo para o acolhimento da pretensão do Município 
Agravado, consistente em obrigar a Agravante a continuar operando e manutenindo os 
equipamentos de iluminação pública, contra aquele preceito legal que impede que à 
Agravante o desenvolvimento de atividades estranhas ao objeto da concessão” (fl. 
936e).

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a 
decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do 
colegiado.

Transcorreu in albis o prazo para impugnação (certidão de fl. 945e).
É o relatório.

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA COSTA 
(Relatora):

 
Não assiste razão a Agravante.
De pronto, verifico não ser possível conhecer da suscitada violação ao art. 

1.022 do Código de Processo Civil, porquanto o recurso, nessa extensão, cinge-se a 
alegações genéricas e, por isso, não demonstra, com transparência e precisão, qual 
seria o vício integrativo a inquinar o acórdão recorrido, bem como a sua importância 
para o deslinde da controvérsia, atraindo o óbice da Súmula n. 284 do Supremo 
Tribunal Federal, aplicável, por analogia, no âmbito desta Corte, como espelham os 
julgados assim ementados:

 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO CONFLITO 
NEGATIVO DE COMPETENCIA. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DOS 
VÍCIOS PREVISTOS NOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC. DEFICIÊNCIA DE 
ARGUMENTAÇÃO. NÃO CONHECIMENTO.
1. Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 devem ser 
exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, nos termos 
do Enunciado Administrativo n. 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão 
de 9/3/2016.
2. Nos termos do que dispõe o artigo 1.022 do CPC/2015, cabem embargos 
de declaração contra qualquer decisão judicial para esclarecer obscuridade, 
eliminar contradição, suprir omissão de ponto ou questão sobre a qual devia 
se pronunciar o juiz de ofício ou a requerimento, bem como para corrigir erro 
material.
3. Na espécie, verifica-se que o embargante não apontou concretamente 
quaisquer dos vícios autorizadores da oposição do recurso manejado, 
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tampouco acerca do dever de motivação das decisões judiciais, sem fazer 
qualquer correlação com o caso concreto, tampouco com o acórdão 
embargado.
4. Com efeito, mostra-se deficiente a argumentação recursal em que a 
alegação de ofensa aos arts. 1.022, II, parágrafo único, II c/c art. 489, § 1º, 
IV se faz de forma genérica, dissociada dos fundamentos da decisão 
embargada, sem a demonstração exata dos pontos pelos quais o acórdão 
se fez omisso, contraditório ou obscuro. A ausência de tal demonstração 
enseja juízo negativo de admissibilidade dos embargos de declaratórios, 
uma vez desatendido o disposto no art. 1.023 do CPC, além de 
comprometer a compreensão da exata controvérsia a ser dirimida com o 
oferecimento dos aclaratórios, o que atrai a incidência da Súmula n. 284 do 
STF.
5. Embargos de declaração não conhecidos.
(EDcl no AgInt no CC n. 187.144/DF, Relator Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, CORTE ESPECIAL, j. 12.12.2023, DJe de 15.12.2023 – 
destaque meu).
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. NEGATIVA 
DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. ARGUIÇÃO GENÉRICA. ISS. BASE 
DE CÁLCULO. EXCLUSÃO DE VALORES DESTINADOS A PIS, COFINS, 
IRPJ E CSSL. FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL. CONFRONTO ENTRE 
LEI LOCAL E LEI FEDERAL. LEGISLAÇÃO LOCAL. EXAME. 
IMPOSSIBILIDADE.
1. A alegação genérica de ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015, 
desacompanhada de causa de pedir suficiente à compreensão da 
controvérsia, atrai a aplicação da Súmula 284 do STF.
[...]
5. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.333.755/SP, Relator Ministro GURGEL DE FARIA, 
PRIMEIRA TURMA, j. 18.12.2023, DJe de 21.12.2023 – destaque meu).
 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. 
ART. 1.023 DO CPC/2015. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DE OMISSÃO, 
CONTRADIÇÃO, OBSCURIDADE OU ERRO MATERIAL. MERO 
INCONFORMISMO. EMBARGOS NÃO CONHECIDOS.
1. Nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, "a ausência 
de indicação, nas razões dos embargos declaratórios, da presença de 
quaisquer dos vícios enumerados no art. 1.022 do CPC/2015 implica o não 
conhecimento dos aclaratórios por descumprimento dos requisitos previstos 
no art. 1.023 do mesmo diploma legal, além de comprometer a exata 
compreensão da controvérsia trazida no recurso. Aplicação da Súmula n. 
284 do STF" (EDcl no AgInt nos EAREsp 635.459/MG, relator Ministro João 
Otávio de Noronha, Corte Especial, DJe de 15/3/2017). Nesse sentido: EDcl 
no MS 28.073/DF, relator Ministro Raul Araújo, Corte Especial, DJe de 
15/8/2022; EDcl no MS 25.797/DF, relatora Ministra Assusete Magalhães, 
Primeira Seção, DJe de 22/10/2021.
2. No caso, a parte embargante não aponta a existência de omissão, 
contradição, obscuridade ou erro material no acórdão embargado, 
demonstrando mero inconformismo com a solução dada à lide, o que 
impede o conhecimento dos embargos de declaração.
3. Embargos de Declaração não conhecidos.
(EDcl no AgInt no AREsp n. 1.619.349/RJ, Relator Ministro AFRÂNIO 
VILELA, SEGUNDA TURMA, j. 04.03.2024, DJe de 06.03.2024 – destaque 
meu).
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Por outro lado, consoante pacífica jurisprudência deste Superior Tribunal de 

Justiça, o conceito de tratado ou lei federal, previsto no art. 105, III, a, da Constituição 
da República, deve ser considerado em seu sentido estrito, não compreendendo 
súmulas de Tribunais, bem como atos administrativos normativos.

Nessa linha, a orientação firmada por esta Corte na Súmula 518, segundo a 
qual "para fins do art. 105, III, a, da Constituição Federal, não é cabível recurso 
especial fundado em alegada violação de enunciado de súmula".

Desse modo, impõe-se o não conhecimento do recurso especial quanto à 
alegação de ofensa aos arts. 5º do Decreto n. 41.019/1957; 2º e 3º, da Lei n. 
9.427/1996 e 29 da Lei n. 8.987/1995, porquanto seriam meramente reflexas, sendo 
imprescindível a análise da Resolução 414/2010, com redação dada pela Resolução 
479/2012 da ANEEL.

A propósito, os seguintes precedentes:
 

PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC/1973. 
INEXISTÊNCIA. ILUMINAÇÃO PÚBLICA. TRANSFERÊNCIA DE ATIVOS 
DAS CONCESSIONÁRIAS PARA OS MUNICÍPIOS (ATIVO IMOBILIZADO 
EM SERVIÇO - AIS). RESOLUÇÃO DA ANEEL. EXAME NO ESPECIAL. 
INVIABILIDADE. 
1. O Plenário do STJ decidiu que "aos recursos interpostos com fundamento 
no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016) 
devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, 
com as interpretações dadas até então pela jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça" (Enunciado Administrativo n. 2). 
2. Inexiste violação ao art. 535, II, do CPC/1973, muito menos negativa de 
prestação jurisdicional, quando o acórdão "adota, para a resolução da 
causa, fundamentação suficiente, porém diversa da pretendida pela parte 
recorrente, para decidir de modo integral a controvérsia posta" (AgRg no 
REsp 1340652/SC, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 10/11/2015, DJe 13/11/2015), pois o 
magistrado não está obrigado a responder a todas as alegações das partes 
nem tampouco a rebater um a um todos seus argumentos, desde que os 
fundamentos utilizados tenham sido suficientes para embasar a decisão, 
como ocorre na espécie (AgRg no AREsp 163417/AL, Relator Ministro 
NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, DJe 29/09/2014). 
3. A via excepcional não se presta para análise de ofensa a resolução, 
portaria, regimento interno ou instrução normativa, atos administrativos que 
não se enquadram no conceito de lei federal. 
Precedentes. 
4. Caso em que o exame da legalidade da transferência dos ativos de 
iluminação pública das concessionárias de energia elétrica para os 
Municípios perpassa, necessariamente, pela interpretação das Resoluções 
n. 414/2010 e 479/2012 da ANEEL, sendo meramente reflexa a vulneração 
aos dispositivos legais indicados pelas agravantes. 
5. Agravo interno desprovido. 
(AgInt no REsp 1584984/PE, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 06/12/2016, DJe 10/02/2017).
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PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. OFENSA À SÚMULA 
CONCEITO DE TRATADO OU LEI FEDERAL. NÃO ENQUADRAMENTO. 
INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA SÚMULA N. 518/STJ. CULPA 
CONCORRENTE ENTRE OS ENVOLVIDOS. CONFIGURADA. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. 
INCIDÊNCIA. 
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. 
Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015. 
II - De acordo com a pacífica jurisprudência deste Superior Tribunal de 
Justiça, o conceito de tratado ou lei federal, previsto no art. 105, inciso III, a, 
da Constituição da República, deve ser considerado em seu sentido estrito, 
não compreendendo súmulas de Tribunais, bem como atos administrativos 
normativos. Incidência da Súmula n. 518 do Superior Tribunal de Justiça. 
III - In casu, rever o entendimento do Tribunal de origem, que consignou 
restou configurada a culpa concorrente entre os envolvidos, demandaria 
necessário revolvimento de matéria fática, o que é inviável em sede de 
recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 7/STJ. 
IV - Os Agravantes não apresentam, no agravo, argumentos suficientes 
para desconstituir a decisão recorrida. 
V - Agravo Interno improvido. 
(AgInt no REsp 1592753/MG, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 04/10/2016, DJe 18/10/2016).
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. OFENSA AO ART. 535 DO CPC NÃO CONFIGURADA. 
APROVAÇÃO NO ENEM VESTIBULAR. CONCLUSÃO DO ENSINO 
MÉDIO. NÃO OCORRÊNCIA. NÃO PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS 
PARA A CERTIFICAÇÃO. VIOLAÇÃO DO ART. 2º, CAPUT E VI, DA LEI 
9.784/99. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. 
NECESSIDADE DE INTERPRETAÇÃO DA PORTARIA 04/2010 DO 
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. DIPLOMA QUE NÃO 
SE ENQUADRA NO CONCEITO DE LEI FEDERAL. 
1. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não 
caracteriza ofensa ao art. 535 do CPC. 
2. Não é o órgão julgador obrigado a rebater, um a um, todos os 
argumentos trazidos pelas partes em defesa da tese que apresentaram. 
Deve apenas enfrentar a demanda, observando as questões relevantes e 
imprescindíveis à sua resolução. 
3. Assim, o exame do art. 2º, caput e VI, da Lei 9.784/99 não era essencial 
para o deslinde da controvérsia. A despeito do inconformismo da recorrente, 
permanece a ausência de prequestionamento e a incidência da Súmula 
211/STJ. 
4. Observa-se das razões do Recurso Especial que eventual violação de lei 
federal seria meramente reflexa, e não direta, porque no deslinde da 
controvérsia seria imprescindível a interpretação da Portaria Normativa 
04/2010 do Ministério da Educação e, portanto, inviável de ser analisada 
pela estreita via do Recurso Especial. 
5. Não há contradição em afastar a alegada violação do art. 535 do CPC e, 
ao mesmo tempo, não conhecer do mérito da demanda por ausência de 
prequestionamento, desde que o acórdão recorrido esteja adequadamente 
fundamentado, como no caso dos autos. 
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6. Agravo Regimental não provido. 
(AgRg no REsp 1523680/AL, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 18/06/2015, DJe 05/08/2015).
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. ENERGIA ELÉTRICA. AÇÃO 
REVISIONAL. RELAÇÃO DE CONSUMO. ACÓRDÃO FUNDAMENTADO 
EM RESOLUÇÃO DA ANEEL. ANÁLISE DE NORMAS CONTIDAS EM 
RESOLUÇÃO. INVIABILIDADE. 
1. Preliminarmente, é de se destacar que os órgãos julgadores não estão 
obrigados a examinar, mesmo com fins de prequestionamento, todas as 
teses levantadas pelo jurisdicionado durante um processo judicial, bastando 
que as decisões proferidas estejam devida e coerentemente 
fundamentadas, em obediência ao que determina o art. 93, IX, da Lei Maior. 
Isso não caracteriza ofensa ao art. 535 do CPC. 
2. Quanto à aplicabilidade do Código de Defesa do Consumidor, esta Corte 
já se pronunciou no sentido de que, para se enquadrar no conceito de 
consumidor, se aplica a Teoria Finalista, de forma mitigada, quando a parte 
contratante de serviço público é pessoa jurídica de direito público e se 
demonstra a sua vulnerabilidade no caso concreto. No caso dos autos, 
pretende-se revisar contrato firmado entre Município e concessionária de 
energia elétrica, sob o fundamento de haver excesso de cobrança de 
serviço fornecido a título de iluminação pública à cidade. Aqui, o Município 
não é, propriamente, o destinatário final do serviço. Entretanto, o acórdão 
recorrido não se manifestou a respeito de qualquer vulnerabilidade do ente 
público, razão pela qual a análise referente a tal questão demandaria o 
revolvimento do suporte fático-probatório dos autos, o que é vedado nesta 
seara recursal, ante o óbice da Súmula 7/STJ. 
3. Descabida a pretensão de análise a dispositivos da Resolução da 
ANEEL, na medida em que o recurso especial não se presta para 
uniformizar a interpretação de normas não contidas em leis federais. 
4. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não provido. 
(REsp 1297857/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 20/03/2014, DJe 26/03/2014).
 
De outra parte, ao analisar a questão controvertida, o tribunal de origem 

assim consignou (fls. 652/659e):
 
Cumpre registrar, ainda, que o fato do serviço de iluminação pública ser de 
interesse local e, portanto, como já salientado, da competência do 
município, que poderá prestá-lo diretamente ou sob regime de concessão 
ou permissão e, inclusive, instituir contribuição para o seu custeio (artigos 
30, inciso V e 149-A, da Constituição Federal), não afasta a necessidade de 
que tal prestação ocorra nos termos da lei, a teor do que reza o artigo 175 
da Lei Maior, in verbis:
 
Consoante depreende-se do julgado, o acórdão impugnado possui como 

fundamento matéria eminentemente constitucional, porquanto o deslinde da 
controvérsia deu-se à luz dos arts. 175 da Constituição da República.

O recurso especial possui fundamentação vinculada, destinando-se a 
garantir a autoridade da lei federal e a sua aplicação uniforme, não constituindo, 
portanto, instrumento processual destinado a examinar a questão constitucional, sob 
pena de usurpação da competência do Supremo Tribunal Federal, conforme dispõe o 
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art. 102, III, da Carta Magna.
Nesse sentido:
 
TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. IPTU.  
ISENÇÃO. ÁREA DESAPROPRIADA. MATÉRIA DECIDIDA PELO 
TRIBUNAL DE ORIGEM SOB O ENFOQUE EMINENTEMENTE 
CONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE. 
1. Na hipótese, o Tribunal de origem decidiu a controvérsia com base em 
fundamentos eminentemente constitucionais, escapando sua revisão, 
assim, à competência desta Corte em sede de recurso especial. 
2. Agravo regimental a que se nega provimento. 
(AgRg no AREsp 537.171/MG, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 09/09/2014, DJe 16/09/2014 - destaques meus).
 
REAJUSTE CONCEDIDO. VANTAGEM PECUNIÁRIA INDIVIDUAL. 
NATUREZA DIVERSA. CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA DA 
SUPREMA CORTE. 
1. A Corte local concluiu pela diversidade da natureza jurídica da VPNI, 
instituída pela Lei 10.698/2003 em relação à Revisão Geral Anual, prevista 
no art. 37, X, da CF/1988. 
2. Verifica-se que o acórdão recorrido contém fundamento exclusivamente 
constitucional, sendo defeso ao STJ o exame da pretensão deduzida no 
recurso especial, sob pena de usurpação da competência do STF. 
3. Agravo Regimental não provido. 
(AgRg no AREsp 467.850/RO, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 03/04/2014, DJe 22/04/2014 - destaques
 
De lado outro, o tribunal de origem, a partir do exame das cláusulas do 

contrato de fornecimento de energia elétrica e, ainda, após minuciosa análise dos 
elementos fáticos contidos nos autos, consignou que a titularidade e as obrigações da 
Recorrente, quanto aos ativos de iluminação pública devem permanecer inalteradas, 
nos seguintes termos do acórdão recorrido (fls. 652/659e).

In casu, rever tal entendimento, com o objetivo de acolher a pretensão 
recursal, demandaria necessária interpretação de cláusula contratual, além do 
imprescindível revolvimento de matéria fática, o que é inviável em sede de recurso 
especial, à luz dos óbices contidos nas Súmulas ns. 5 e 7 desta Corte, assim, 
respectivamente, enunciadas: "A simples interpretação de cláusula contratual não 
enseja recurso especial" e "A pretensão de simples reexame de prova não enseja 
recurso especial".

Nessa linha:
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CONTRATO DE FORNECIMENTO 
DE ENERGIA ELÉTRICA. ILUMINAÇÃO PÚBLICA. COBRANÇA POR 
ESTIMATIVA DE CONSUMO. CLÁUSULAS CONTRATUAIS. INCIDÊNCIA 
DA SÚMULA 5/STJ. ANÁLISE DE RESOLUÇÃO DA ANEEL. ATO 
INFRALEGAL QUE NÃO ENSEJA O RECURSO ESPECIAL. PRODUÇÃO 
DE NOVA PROVA PERICIAL. DOCUMENTAÇÃO NOS AUTOS. 
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PRINCÍPIO DO LIVRE CONVENCIMENTO MOTIVADO DO 
MAGISTRADO. NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO FÁTICO-
PROBATÓRIO. AGRAVO REGIMENTAL DA CEMIG E OUTROS A QUE 
SE NEGA PROVIMENTO. 
1. A lide foi resolvida com a devida fundamentação, ainda que sob ótica 
diversa daquela almejada pelos ora recorrentes. 
2. Insuscetível de revisão o entendimento da Corte de origem já que 
fundada nos elementos constantes do feito, que concluiu pela necessidade 
da prova questionada pelo ora agravado. 
3. A jurisprudência desta Corte pacificou o entendimento de que o Tribunal 
de origem é soberano na análise das provas. 
4. Não cabe Recurso Especial para análise de Resolução, ato infralegal. 
5. Agravo Regimental da CEMIG E OUTROS a que se nega provimento. 
(AgRg no AREsp 679.732/MG, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA 
FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 27/06/2017, DJe 02/08/2017).
 
PROCESSUAL CIVIL. FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA. AÇÃO 
DECLARATÓRIA DE NULIDADE DO CONTRATO. PARA O DESLINDE 
DA CONTROVÉRSIA É IMPRESCINDÍVEL A INTERPRETAÇÃO DE 
RESOLUÇÃO. ANÁLISE. INVIABILIDADE. MATÉRIA FÁTICO-
PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ. EXAME INTERPRETATIVO DE 
CLÁUSULAS DO CONTRATO. SÚMULA 5/STJ. RECURSO ESPECIAL 
NÃO CONHECIDO. 
1. Cuida-se, na origem, de Ação Declaratória proposta por Nutrire Indústria 
de Alimentos Ltda., ora recorrente, contra a Rio Grande Energia S/A, ora 
recorrida, objetivando, em síntese, a declaração de nulidade da cláusula 
contratual que autoriza a cobrança de valores e a condenação da ré no 
pagamento da repetição de indébito pelas parcelas quitadas. 2. O Juiz de 1º 
Grau julgou improcedente o pedido. 
3. O Tribunal a quo negou provimento à Apelação da recorrente, e assim 
consignou: "Nesse contexto, está claro que quanto a apelante postulou a 
prorrogação do contrato de ACR para a data de 01/01/2014, já havia 
escoado o prazo da prorrogação automática do Contrato de Fornecimento 
de Energia n° 5124363/03, devendo, então se submeter às normas que 
regulamentam o setor, especificamente o art. 5°, §§ 1° a 3° da Resolução 
n.° 247/20062 da ANEEL, que assim dispõe:" (fl. 322, grifo acrescentado). 
4. Esclareça-se, com relação à suposta ofensa ao artigo 122 do CC, que 
esta seria meramente reflexa, pois o Tribunal de origem decidiu a lide com 
base na Resolução 247/2006 da ANEEL. 
Assim, para o deslinde da controvérsia é imprescindível a interpretação 
desta Resolução. 5. No entanto, o Recurso Especial não constitui via 
adequada para análise da questão, por não estar tal ato normativo 
compreendido na expressão "lei federal" constante da alínea "a" do inciso III 
do artigo 105 da Constituição Federal. 6. Enfim, alterar a conclusão a que 
chegou a Corte Regional exige análise da Resolução 247/2006 da ANEEL, 
pretensão insuscetível de ser apreciada em Recurso Especial. 
Nesse sentido: REsp 1.554.196/RJ, Rel. Ministro Rogerio Schietti Cruz, 
Sexta Turma, DJe 20/04/2016, AgRg no REsp 1.255.371/RJ, Rel. Ministro 
Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 30/9/2014, e AgRg no REsp 
1.359.985/ES, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 
22/5/2014. 
7. Ademais, modificar a conclusão a que chegou o Tribunal de origem, de 
modo a acolher a tese da recorrente demanda reexame do acervo fático-
probatório dos autos, o que é inviável em Recurso Especial, sob pena de 
violação da Súmula 7 do STJ. 8. Por fim, o exame interpretativo de 
cláusulas do contrato é inviável no âmbito do Recurso Especial, tendo em 

Documento eletrônico VDA44647370 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REGINA HELENA COSTA   Assinado em: 26/11/2024 12:31:41
Código de Controle do Documento: 09f726dd-e9f2-4605-9276-0be808f892cb



vista o óbice da Súmula 5/STJ. 
9. Recurso Especial não conhecido. 
(REsp 1670527/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 27/06/2017, DJe 30/06/2017).
 
ADMINISTRATIVO. FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA. AÇÃO 
DE COBRANÇA. ALEGAÇÃO DE RESCISÃO DO CONTRATO. 
PRETENSÃO DE REEXAME DE FATOS E PROVAS. INCIDÊNCIA DO 
ENUNCIADO N. 7 DA SÚMULA DO STJ. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO 
DOS ARTIGOS 1.013 E 1.024 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO 
N. 211 DA SÚMULA DO STJ E, POR ANALOGIA, DO ENUNCIADO N. 284 
DA SÚMULA DO STF. 
I - Não há a alegada violação do art. 1.022 do CPC/2015, pois a prestação 
jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, como se depreende 
da leitura do acórdão recorrido, que enfrentou e decidiu, motivadamente, a 
controvérsia posta em debate. 
II - A Corte estadual, a partir da análise da avença firmada entre as partes e 
provas coligidas nos autos, entendeu pela inexistência da rescisão do 
contrato de fornecimento de energia elétrica, considerando que a parte 
recorrente solicitou a redução da tensão e não a rescisão do contrato. A 
revisão desse entendimento, na via especial, é obstada pelas Súmulas n. 5 
e 7 do STJ. 
III - Quanto à alegação de violação dos arts. 1.013 e 1.024 do CPC/2015, 
verifica-se que a matéria tratada nos dispositivos não foi objeto de 
prequestionamento. Incidência do enunciado n. 211 da Súmula do STJ, 
segundo o qual: "Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a 
despeito da oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo 
Tribunal a quo". 
IV - Ademais, a fundamentação ref erente à alegação de violação dos arts. 
1.013 e 1.024 do CPC/2015 não permite a exata compreensão da 
controvérsia. Incide, quanto à alegação, por analogia, o disposto no 
enunciado n. 284 da Súmula do STF, segundo o qual: "É inadmissível o 
recurso extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não 
permitir a exata compreensão da controvérsia". 
V - Agravo interno improvido. 
(AgInt no AREsp 1078286/SP, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 08/08/2017, DJe 17/08/2017).
 
Por fim, o Recurso Especial não pode ser conhecido com fundamento na 

alínea c do permissivo constitucional, pois a parte recorrente deixou de proceder ao 
cotejo analítico entre os arestos confrontados, com o escopo de demonstrar que 
partiram de situações fático-jurídicas idênticas e adotaram conclusões discrepantes.

Cumpre ressaltar, ainda, que o Recorrente deve transcrever os trechos dos 
acórdãos que configurem o dissídio, mencionando as circunstâncias dos casos 
confrontados, sendo insuficiente, para tanto, a mera transcrição de ementas:

 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. CONTRATO ADMINISTRATIVO. EXECUÇÃO. 
INTERRUPÇÃO DO PRAZO PRESCRICIONAL EM VIRTUDE DE 
PROPOSITURA DE DEMANDA JUDICIAL PELO DEVEDOR NA QUAL O 
DÉBITO É IMPUGNADO. ALEGADA AUSÊNCIA DE PRECLUSÃO. 
RECURSO ANCORADO NA ALÍNEA C DO PERMISSIVO 
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CONSTITUCIONAL. NÃO INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO LEGAL SOBRE 
O QUAL SUPOSTAMENTE RECAI A CONTROVÉRSIA. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 284/STF. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO 
DEMONSTRADA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 
(...) 
3. Além do que, para se comprovar a divergência, não basta a mera 
transcrição de ementas, é indispensável o cotejo analítico entre os julgados, 
de modo que ressaia a identidade ou similitude fática entre os acórdãos 
paradigma e recorrido, bem como teses jurídicas contrastantes, a 
demonstrar a alegada interpretação oposta. 
4. Agravo Regimental do IRGA desprovido. 
(AgRg no REsp 1.355.908/RS, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA 
FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 05/08/2014, DJe 15/08/2014).
 
PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. PENSÃO POR MORTE. DECADÊNCIA. SÚMULA 
211/STJ. DEVOLUÇÃO DE VALORES E PRESCRIÇÃO. AUSÊNCIA DE 
INDICAÇÃO DOS DISPOSITIVOS DE LEI SUPOSTAMENTE VIOLADOS. 
SÚMULA 284/STF. CONDIÇÃO DE DEPENDENTE. FILHO MAIOR 
INVÁLIDO. SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA 
DE COTEJO ANALÍTICO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 
(...) 
4. O conhecimento de recurso especial fundado na alínea "c" do art. 105, III, 
da CF/1988 requisita, em qualquer caso, a demonstração analítica da 
divergência jurisprudencial invocada, por intermédio da transcrição dos 
trechos dos acórdãos que configuram o dissídio e da indicação das 
circunstâncias que identificam ou assemelham os casos confrontados, não 
sendo bastante a simples transcrição de ementas ou votos (artigos 541, 
parágrafo único, do Código de Processo Civil e 255, § 2º, do RISTJ). A não 
observância a esses requisitos legais e regimentais (art. 541, parágrafo 
único, do CPC e art. 255 do RI/STJ) impede o conhecimento do recurso 
especial. 
5. Agravo regimental não provido. 
(AgRg no REsp 1.420.639/PR, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 27/03/2014, DJe 02/04/2014).

 
Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos apresentados 

são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.
No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil

, a orientação desta Corte é de que o mero inconformismo com a decisão agravada não 
enseja a imposição da multa, não se tratando de simples decorrência lógica do não 
provimento do recurso em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso.

Nessa linha:
 
AGRAVO INTERNO. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
INDEFERIMENTO LIMINAR. PARADIGMAS. AUSÊNCIA DE JUNTADA. 
COMPROVAÇÃO DO DISSENSO PRETORIANO. PRAZO PARA 
REGULARIZAR VÍCIO SUBSTANCIAL. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO N. 6/STJ. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. MULTA. INAPLICABILIDADE. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.
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1. Na esteira da jurisprudência desta Corte Especial, interpretando o § 4º 
do art. 1.043 do CPC e o art. 266, § 4º, do RISTJ, configura pressuposto 
indispensável para a comprovação ou configuração da alegada 
divergência jurisprudencial a adoção pela parte recorrente, na petição dos 
embargos de divergência, de uma das seguintes providências, quanto aos 
paradigmas indicados: (a) a juntada de certidões; (b) apresentação de 
cópias do inteiro teor dos acórdãos apontados; (c) a citação do repositório 
oficial, autorizado ou credenciado nos quais eles se achem publicados, 
inclusive em mídia eletrônica; e (d) a reprodução de julgado disponível na 
rede mundial de computadores, com a indicação da respectiva fonte na 
Internet.
2. No caso posto, a embargante limitou-se a transcrever as ementas dos 
paradigmas apontados, sem, contudo, juntar o inteiro teor dos 
precedentes indicados ou mesmo citar o repositório oficial, autorizado ou 
credenciado, em que estejam publicados os referidos julgados.
3. A mera indicação da publicação do acórdão paradigma não supre as 
exigências do § 4º do art. 1.043 do CPC/2015 e do art. 266, § 4º, do 
Regimento Interno desta Corte Superior, porque o diário de justiça, em 
sua forma eletrônica ou física, não é repositório oficial de jurisprudência, 
com previsão no § 3º do art. 255 do RISTJ, consubstanciando somente 
órgão de divulgação, na forma do art. 128, I, do referido instrumento 
normativo.
4. Quanto à necessidade de ser conferido prazo para sanear os possíveis 
vícios processuais existentes, nos termos do art. 932, parágrafo único, do 
CPC, o Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento no sentido de 
aplicar a referida regra somente aos vícios meramente formais, conforme 
se pode verificar no Enunciado Administrativo n. 6: Nos recursos 
tempestivos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a 
decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016), somente será 
concedido o prazo previsto no art. 932, parágrafo único, c/c o art. 1.029, § 
3º, do novo CPC para que a parte sane vício estritamente formal.
5. Na espécie, não restou demonstrado o dissídio alegado no recurso 
uniformizador, o que constitui vício substancial resultante da não 
observância do rigor técnico exigido na interposição do recurso, 
apresentando-se, pois, descabida a incidência do parágrafo único do art. 
932 do CPC/2015 para complementação de fundamentação.
6. Ainda que superado este óbice, esta Corte consolidou o entendimento 
quanto ao não cabimento de embargos de divergência para a verificação 
de ofensa ao art. 535 do CPC/1973, atual art. 1.022 do CPC/2015, porque 
impossível a configuração da similitude fática entre o acórdão embargado 
e os paradigmas apontados, devido às peculiaridades de cada caso 
examinado.
7. A possibilidade de discussão, em sede de embargos de divergência, da 
tese relativa ao valor fixado pelas instâncias ordinárias a título de 
astreintes, nas hipóteses em que o conhecimento do recurso especial é 
obstado pela Súmula 7 do STJ, vem sendo reiteradamente rechaçada 
pela Corte Especial do STJ, porquanto inviável o enfrentamento de 
questão meritória não apreciada pelo órgão julgador que prolatou a 
decisão embargada. Precedente recente desta Corte:
AgInt nos EAREsp 689.202/RJ, Relatoria Min. Herman Benjamin (vencido 
o Ministro Raul Araújo), julgamento em 6/4/2022.
8. Inaplicabilidade da multa do § 4º do art. 1.021 do CPC, porque descabe 
a incidência automática do referido dispositivo legal quando exercitado o 
regular direito de recorrer e não verificada a hipótese de manifesta 
inadmissibilidade do agravo interno ou de litigância temerária.
9. Agravo interno desprovido.
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(AgInt nos EREsp n. 1.550.044/PR, Rel. Min. Jorge Mussi, Redator do 
acórdão Min. Mauro Campbell Marques, Corte Especial, julgado em 
3.5.2023, DJe de 22.5.2023 – destaque meu).
 

No caso, apesar do improvimento do Agravo Interno, não se configura a 
manifesta inadmissibilidade, razão pela qual deixo de impor a apontada multa.

Posto isso, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 2.165.387 / SP
Número Registro: 2024/0109255-3 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00051331020144036112 51331020144036112

Sessão Virtual de 10/12/2024 a 16/12/2024

Relator do AgInt  
 
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

Secretário  
 
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ELEKTRO REDES S.A.
ADVOGADOS : JACK IZUMI OKADA - SP090393

FELIPE HIDEKI ZANELLA OKADA - SP367649
RECORRIDO : MUNICIPIO DE EUCLIDES DA CUNHA PAULISTA
PROCURADOR : LEONARDO DINIZ DE FREITAS - SP265369
INTERES. : AGÊNCIA NACIONAL DE ENERGIA ELÉTRICA - ANEEL

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIÇOS - CONCESSÃO / PERMISSÃO / AUTORIZAÇÃO - ENERGIA 
ELÉTRICA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ELEKTRO REDES S.A.
ADVOGADOS : JACK IZUMI OKADA - SP090393

FELIPE HIDEKI ZANELLA OKADA - SP367649
AGRAVADO : MUNICIPIO DE EUCLIDES DA CUNHA PAULISTA
ADVOGADO : LEONARDO DINIZ DE FREITAS - SP265369
INTERES. : AGÊNCIA NACIONAL DE ENERGIA ELÉTRICA - ANEEL
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TERMO

"A PRIMEIRA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e Paulo 
Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 16 de dezembro de 2024
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